
SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

POLICIA CIVIL OO ESTADO DE SÃO PAULO

DEINTER 2 CAMPINAS

DELEGACIA SECCIONAL DE POLíCIA DE JUNDIAI

(Processo Administrativo n" SEI 058.001 04648/2024-38)

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO OOgzOM, CELEBRADO

ENTRE O ESTADO DE SÃO PAULO / SECRETARIA DE

SEGURqNÇA PÚBUCA, POR INTERMÉDO DA DELEGACIA

SECCIONAL DE POLiCIA DE JUNDIAI.

O Estado de São Paulo / Secretaria de Segurança Pública, por intermédio da Delegacia
Seccional de PolÍcia de Jundiaí, com sede na Av- Nove de Julho, no 325, centro, na cidade de Jundiaí/Estado
de São Paulo, na cidade de JundiaÍ/Estado de São Paulo, ínscrito(a) no CNPJ sob o no 04.236.548i0069€4,
neste ato representado(a) pelo(a) ExcelentÍssimo Delegado Seccional de PolÍcaa, Luiz Carlos Branco Júnior,
norneado(a) pelo(a) Portaía s/no, de 06 de setembro de 2013, publicado(a) no DOE de 07 de setembro de
2013, inscrito(a) no CPF sob o no 102.256.948-í6, no uso da compedência conÍerida pela legislaÉo aplicável,

doravante denominado(a) CONTRATANTE, e o(a) SUPER TRUCK COMÉRCIO DE VEíCULOS LTDA,
inscÍito(a) no CNPJ/MF sob o no06.067.496/0001-05, sediado(a) na Avenida í4 de dezembro n. 1619 -
Quadra B, Vila Maíalda em Jundiai - SP, CEP 13.20ô105, doravante designado(a) CONTRATADO, neste
ato representado(a) por Catarina Aparecida Simonette Leopardi, sócia proprietária, inscrito(a) no CPF sob o
no061.897.828-33, conÍorrne atos consütrrtivos da Íornecedora, tendo em vista o que consta no Processo no

058.0010464812024-38. e êm obseÍvância às disposiçÕes da Lei no 14.133. de 1o de abrilde 2021, e demais
normas da legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
EleÍônico no900072025, mediante as condiçÕes a seguir ênunciadas, de acordo com as suMivisôes
subsequentes na forma de cláusulas e respectivos itens que compõem este instrumento.

1. CúUSULA PRTME|RA - OBJETO íaÉ. 92. I e ll)

í.1. O o§eto do presente ins(rumento é a contratação de serviço de guarda e deposito de veículoG
aúomotivos, peças e outros tracionados, apreendidos em razão de atos de PolÍcia Judiciária, @nforme
detalharÍEnto e especifica@s técnicas dede instrumento, do Termo de Referência, da pÍoposta do
Contráado e demais docurnentos da contrataÉo con$antes do processo adrÍinistrativo em epÍgrafe.

1.2. Objeto da contratação:

r(

VALOR
UNITÁRIO

R$
ITEM ESPECIFICAçÃO CATSER

UNIDADE
DE

MEDIDA

OUANTIDA
DE TOTAL

VALOR
TOTAL R$

1

Prestação dê sêrviço de
depósito e guarda de
veÍculos, com
disponibilizaÉo de pátio

17167 lvlês 42.000,00 2.520.000,00

Admltllt .Éo Priatb. do É.E<b (b são Paúro
lli^un Fdori..ca aÉlb. réqiã: §rbarb.i ô G66o. BríÉ líü!: PcE
Í.m ô Corffiô AdmÍidtvô - sr*ip3 Sêú ttdc...o Aduay. d. lrào d. Oô - Liíi6tô
V.Ítlo .táliz.d. m: O8/Oa2ü26
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í.3. O presente Termo de Contrato vincula-sê à s€guinte documentaÉo, que se considera paÍte

intogrante destê irEtÍumerÍo, independentemente de trarscÍição:

'1.3.í. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do Confatado; e

1.3.1. Eventuais anexos dos docurnerúc supracitadc.

1.4. O regirne de execução dede contÍato é o de empreitada por prêço gbbal.

cúUsUI.A SEGUNDA -uGÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.1. O prazo de vigência da contrataÉo é de 60 (sessenta) meses, contados da data estabelecida para

ínÍcio dos serviços, prorrogável por até 10 (dez) anos, a critério do Contratante, na forma dos artiqos 106 e
í07 da Lei n" 14.1!3. de 2021.

2.1.1. o Contratado poderá se opor à prorrogação de que trata a subdivisâo acima, desde que o

faça mediante documento escrito, recepcionado pêlo Contratante em até 90 (noventa) dias antes do
vencirnento do contrato ou de cada urm das pronogaçÕes do pÍazo de vigência.

2-1.2. Dentre outras exigências, a pÍorrogeçáo dê que trata a suMivisão acima é condicionada ao
ateste, pela autoridde competente, de que as condiçõês e os preços peÍTnanecem vantajosos para a

Administração e em harmonia com os preços do mercado, conforme pesquisa a ser Íealizada à época do
aditamento pretendido, permitida a negocia@o com o Contratado, obseÍvandese, ainda, os seguintes
requisilos:

a) Estar formalmênte demonstrado no processo que a foÍÍna de pres{aÉo dos serviços tem
natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorÍa sobre a execuÉo do corfirato, com inÍonÍlaçÕes de que os
serviç06 tenham sido prestados regularmente;

c) Seja.iuntada justificativa, por escrito, de que a Administsação mantém interesse na realização
do serviço;

d) Haja manifesteção êxpressa do Contratado informando o interessê na prorrogação:

e) Seja comprovado que o Confatado mantém as condi@es iniciais de habilitação.

2.1.3. O Contratado não tem direito subjeüvo à prorrogaçâo contratual, e nâo poderá pleitear
qualquer espécie dê indenizaÉo em raáo da nâo prorrogação do prazo de vi]ência clntratual por

conveniência do Contratante.

2.1-4. Evêntuais prorrogações de contrato serão Íormalizadas mediante celebração de termo aditivo,

respeitadas as condiçôes prescritas na Lei no 14.133. de 2021.

2.1.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, custos não renováveis já pagos ou amoÍtizados no

âmbito da contratação, quando hower, deverão ser eliminados como condição para a prorrogação.

2.1.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado com as
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,

obsêÍvâdas as abrangências de aplicaÉo.

2.1.7. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos exercÍcios subsequentes ao
da celebração do contÍato estará sujeita a condi@es resolutivas consubstanciadas:

| - na inexistência de recursos aprovado6 nas respeclivas Leis OrçamentáÍias de cada exercício pâra

alender as respectivas despesas, a@rretando a extinção do contrato a partir de sua ocorrênciai ou
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ll - na ausência de vantagem para o Contratante na manutenção do contrato, desde que o Contratante
comunique ao ContÍatado a opção pela extinÉo do contÍato com ao menos 2 (dois) meses de
antecedência em relação à próxima data de aniversáÍio do @ntÍato, acanetando a extinÉo do contrato
a partir da referida data de aniversário contratual.

2.1.8. OcorÍendo a resoluÉo do corúrato, com base em uma das condiçÕes resolutivas esüpuladas
na subdivisão acima desta cláusula, o Contratado não terá direito a quahuer espécie de indenização.

cúusuLA TERCETRA - MoDELos DE ExEcuçÃo E cESTÃo CoNTRATUA|S krr-!2-llLul!
xvUt)

3.1. O rêgime de êxecução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de início, conclusão, entrega, obseNação e recebimento do objeto, e critérios de rnediÉo, constam
no Termo de Referência, que constitui paÍte integrante deste Contrato.

cúUsUI-A oUARTA - SUBGoNTRATAçÂo

4.1. Não será admitida a subcontrataÉo, cessão ou lransferência, total ou parcial, do objeto contratual.

cúusul-A outürA - PREÇo tart. 92. v)
5.1. O valor mensal da contratação é de R$42.000,00 (quarenta e dois mil reais), peíazendo o valor total
de R$ 2.520.000,00 (dois milhôes, quinhentos e vinte mil reais).

5.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas deconentes da
execuÉo do objeto, inclusive tribüos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, pÍevidenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outroG necêssários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.

5.3. Caso o Contratado se.ia optante pelo Simples Nacional e, por causa supervêniente à contratação,
perca as condiçÕes dê enquadramento como microempresa ou empresa de pêquêno porte ou, ainda, tome-
se impedido de beneÍiciar-se desse regime tribúário diferenciado por incorrer em alguma das vedaçôes
prevbtas na Lei ComolementaÍ no 123. de 2006, não poderá deixar de cumprir as obÍigaçôes avençadas
perante a AdminisÍação, tampouco requerer o reequilÍbrio econômico-fnanceiro, com basê na alegação de
que a sua proposta levou em con§deração as vantagens daquele regime tribdário diferenciado.

cúusuLA sExTA - PAGAITEiITO íart. 92. V e Vrl

6.1. O prazo para pagaÍnento ao Conbatado e demais condições a ele referentes encontrarn-se definidos
no Termo de Reíerência, que constitui parte integrante deste ContÍato.

CúUSULA SÉNMA . REAJUSTE (Art. 92. V)

7.1 . Os preÇos inicialmente ajustados são fixos e ineajustáveis pêlo prazo de 1 (um) ano contado da data
do orçamento estimado, que conesponde a31lO1DO25.

7.2. É previsto reajuste anual dos preços inicialmente ajustados, de modo que, caso o prazo de execução
do objeto contratual ultrapasse a data em quê se conÍigure 1 (um) ano a contar da data do orçamento
estimado, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais sêrão reajustados, mediante a
aplicaÉo, pelo Contratante, do índice IPC-FIPE, a ser Íomecido do ano refererúe ao reajuste, exclusivamentê
para as obrígaçÕes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao prinoiro, o intenegno mínimo de 1 (um) ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atr.lso ou não divulgaÉo do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagaÉ ao
ContÍatado a importáncia calculada pela última vaÍiação conhecida, liquidando a diferença conespondente

s
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defnitivo(s)
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7.5. Nas aÍerições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajus[e será(ão), obÍigatoÍiarnente, o(s)

definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser úilizado(s), será(ão) adotado(s), em subditui@o, o(s) que vie(em) a ser
determinado(s) peh legblação então em vigor.

7.7 . Na ausência de previsão legal quanto ao índice substitulo, as partes elegeÍão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por rneio dê termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

cúusuLA orTAvA - oBRTGA@ES DO COiiITRATANTE I4l-93_L2!!sJM
8.1. Sâo obrigaçôes do ContÍatante:

8.1.1. Exigir o cumpÍimento dê todas âs obrigações assumidas pêlo Contratado, de acordo com o
contrelo e a documentação que o integra;

8.1-2. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência;

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, deÍeitos ou incorreções verificadas no oueto
Íornecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a expeÍlsas do
Contratado;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumpímento das obrigações pêlo

ContÍatado;

8.1.5. Comunicar ao Contratado para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela inconlroversa,
para efeito de liquidação e pagarnento, se houver parcela incontroveÍsa no caso de corÍrovéÍsia sobre a
exêcução do objeto, quanto à dirnensão, qualdede e quantidade, observando-se o art. 143 da Lei no

14.133 de 2021

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor conespondente à execução do objeto, no prazo,

forma e condições estabeleddos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sançÕes pÍevistas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Cienüficar o óÍgão de representação j(dicial da ProcuÍadoria Geral do Estado para adoção
das medidas cabíveis quando necessária medida judicial diante do descumpÍimento de ohigaçôes pelo

CoíÍratadoi

8.1.9. Explicitarnerúe erÍitiÍ decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclarÍrações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados s requerimentos manifestarnente impertinentes, meramêrúe
pÍotelatóric ou de nenhum interesse para a boa exeorfro do ajusle, observado o prazo de 1 (um) mês
p€ra decisão, a contar da conclusão da instrução do requerimento, admitida a pronoga@o moüvada, por

igual perÍodo, e excêpcionada a hiÉtese de disposi@o legal ou cláusula contratual que eslabeleça prazo

espêcÍfico;

8.'1.10. Responder eventuais @idos de reêstabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo Contratado no prazo máximo de 1 (um) mês, contado a partir da conclusão da instruÉo do
requerimento, sendo admitida a pronogaÇão moüvada desse prazo por igual peÍíodo, e observado o
disposto no parágraío único do a . 131 da @l3J33.slC2gZl:
8.í.1í. Oboervar, no tratarneÍúo de dados p€ssoais de profissionab, empÍegados, prepctos,
adrÍúnistradores e/ou sócios do Contratado, a que tênha a@sso durante a exêcução do objeto a que se
reÍere a cÉusula pÍimeiÍa deste contrato, as nonnas legais e reguhrnentares aplciíveb, em especial, a

Lei no 13.709. de 14 de aoosto de 2018, com suas altera@ês subsequentês.
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8.2. O prazo p6ra resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econôíÍtco-financeiro não se
iniciará enquanto o Contratado não cumpÍir os ato6 ou apresentâr a documentação solicitada pelo ContÍatante
para adequada instruÉo do requerimento.

8.3. A AdninistraÉo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiroG em
demnência de ato do Contratado, de seus profissionais, prepoGtos ou subordinados.

cúusuLA Í{oNA - oBR|GAÇÔES DO CONTRATADO {art. 92. XtV. XVr ê XVill

9.1. O Contratado deve cumpÍir todas as obriga@es estabelecidas em lei, e aquelas constantes deste
Contrato e da docunErúação que o integra, assumindo como exclusivamente seus G Íiscos e as despesas
deconer es da boa e perfeita execução do o§eto, observando, ainda, as obrigaçôes a seguir dispostas:

9.1.'1. Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representar o Contratado na

execuÉo do contrato;

9.1.1.1. A indicação ou a manulenÉo do prepGto do Contratado poderá ser recusada pelo

Contratante, desde que devidamente justificada, hipótese em que o Contratado deverá dêsignar outro
para o exercicio da atividade;

9.1.2. Atender às deteÍminações Íegulares emitidas pelo fiscal do conlrato ou aúoridade superior
(aIt. 137. ll. da Lei n" 14.133. de 2021) e prestar todo eschrecirnento ou informa@o por eles solicitados;

9.'1.3. Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com hatilitação e conhecimento adêquados, úilizando os mateÍiais, equipamentos, Íerramentas e
utensÍlios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçÕes de
boa técnica e à lêgislação de regência;

9.1.4. Reparar, corÍigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5. ResponsatilizaÊse pelo6 vícios e danos deconentes da execução do objeto, de acordo com
o Códioo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078. de 1990), bem corno por todo e qualquer dano causado
diretamente à Administraçâo ou a terceiros em ràzão da execüção do contrato, não excluindo nem
reduándo essa responsabildade a fiscalizaÇâo ou o acompanharnento da exec ção contratual pelo
Contrdante, que ficará aúorizado a descontar dos pagâmentos det/idc ou da garantia, caso exigida na
doc rnentação que integra este instrurnento, o valor correspordente aos danos sofridos:

9.í.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjwe, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinklade, até o terceiro grau, de diÍigerÍte do ContÍatante, de agente úblico que
desempenhe(ou) funçáo nâ lcitaÉo ou de fiscal ou gestor do conlrato, nc têínos do artiqo 48. oaráoraÍo
único. da Lei no 14,í33. de 2m1

9.1.7. Quando não for possível a veÍificação da regularidade no Sistema de Cadastrarnento
Unificado dê Fomecedores - Sicaf ou em outros meic eletrônicos hátpis de informações, o Contratado
deverá atendeÍ a noüficação para entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, no prazo de
5 (cinco) dias uteis, os seguintes documentos: í) certidão conjunta relativa aos tribúos federais e à Dívida
Ativa da Uniâo; 2) certidÕes que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas EstaduatioistÍÍtal
e/ou Municipal/Distrital do domicÍlio ou sede do Contratado que tenham §do exigidas para fins dê
hatilitaçâo na documentaÉo que integra este instrumento; 3) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;
e 4) CeÍtidão Negativa, ou positiva com eÍeitos de negativa, dê Détitos Trabalhistas;

9.'1.8. Responsaulizar-se pelo cumpÍimento das obÍigações previstas em Acordo, Convenção, ou
DissÍdio Colelivo de Trabalho das categorias abrangidas pelo contrato, e por todas as obrigações e
encârgos trabalhistas, previdenciários, fiscais, sociais, comerciais e e demais previstos em legislação
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especÍfca, cuja inadimplência não tÍensfêrê e rêsponsabilidadê ao Contratante, nos teÍrnc do srt. 121 da
Lei no 14.133. de 2m1:

9.í.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, assim que possível, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no local da execução dos seÍviços;

9.'1.10. Prestartodo eschrecimênto ou inÍormação solicitada pelo Contratante ou por seus prepo6tos,

garantindo-lhes o acesso, a quaQuer tempo, ao local do6 trab€lhc, bem corno aos docurnentos relativo6

à execução do objeto;

9.í.íí. Paralisar, por determinaÉo do Contratante, qualquêr aüvilade que não esleja sendo
execúada de acordo com a boa técíica ou que ponha em risco a segurança de pssoas ou bens de
terceiros;

9.1.12. Promover a guarda, manutênçâo e vigilância de materiais, fenarnentas, e tudo o que for
necessário à êxecuÉo do objeto, durante a vigência do contrato;

9.1.13. Conduzir os trebâlhos com estrita obseruância à norrnas da legislação pertinente, cumprindo
as determinaçôes dos Poderes Públicos, mantêndo sêmpre limpo o local dos seÍviços e nas rnelhores

condições de segurança, higiene e disciplina;

9.1.14. Submeter previamente, poÍ escrito, ao Contratante, para anáfse e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência, obseÍvando-se
o disposto no CapÍtulo Vll do Tftulo lll da Lei n' 14.133. de 2021;

9.1.15. Não permiür a úilizaÉo de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na
condiçâo de aprendiz para os maiores de í4 (quatoze) ano6, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de 18 (dezoito) ano6 em trabalho noturno, peÍigoso ou insalubre;

9.1.16. Manter, durante toda a execução do contÍato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de hakilita@o e qualificação exigidas na licitação;

9.1.17. Cumprir, durante todo o período de execuÉo do contÍato, a reseÍva de cargos pÍevista e

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
reservas de cargos previstas em outras nonnas êspecíficas (art. 116 da Lei no 14.133. de 2021)i

9.1 .18. Comprovar o cumpíimento da reserva de cargc a que se refere a subdivbão acima, no prazo
h(ado pelo fiscal do contrato, coín a indicação dos empíegados que Feen(fieram as referidas vagas GIL
í'16. oaráorafo único. da Lei no 14.133. de 20211

9.1.19. GuaÍdar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato, respondendo, administrativa, ciül e criminalmente por sua indevida divulgaÉo e in@rÍeta ou
inadequada uülização;

9.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dirnemionarnento de sua proposta,
inclu§ve quado aos custos variáveis decorrentes de Íatores fúuros, mas que sejam previsÍveis em seu
rarno de atiüdade;

9.1.21 . Cump[ir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e municipais que
interfiram na execu@o do objeto, bem como as norm6 de segurança do ContÍatante;

9.1.2.. Elaborar e apÍesentaÍ mensalmente relação dos veícülos depositados e liberados para

confronto com os arquivos da AdministraÉo, e, eúraoÍdinariamente, quando solicitado pela Contratante.

9. 1.23. Responsatilizar-se pela guada dos veículos apreendidos e depositados no sêu pátio até a
conclusâo do novo certame licitatório deflagrado peta AdministraÉo, até a consequente transferência para
novo pátio;
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9.1.24. Quando do ténÍino do contrato, sob toda e qualquer de suas formas, enútir TERMO DE

TRANSFERÊNqA DE BENS DEPOSITADOS', à nova contratada e à Administreção, mm todas as
informaçÕes relativas aos veÍculos custodiados;

9.1.25. Contratar e manter apólice de seguro total do Étio, com cobertura contra roubo, furto,
incêndio, enchente, raio e oúros sinistros e íorçâs da natureza, conÍorme estabelecido no Termo de
ReÍerência, apreserÍado à Corúratante, sempre que solicitado, a apólice relativa aos seguros referidos,
bem como c respclivG comprovantes de quitação do correspondente prêmio. A aÉlce dêverá indicar
o valor efetivarnente segurado, lodas as despesas, imposto§, taxas e pagarnento6 relativG ao referido
seguro @rÍendo por conta exclusivamente da Contrâtada, inclusive a Íranquia incidente em caso de
sinistro.

9.1.25.1. Não sendo possÍvel a contrataÉo do seguro mêncionado, conÍonre comta em Termo de

Referência, comunicar por escrito sobre a impossitiüdade de contratação de seguro. Uma vez
veÍificada a viabilidade de contratação do referido seguro, providenciar a respectiva contrataÉo.

9.2. Em atendimento à Lei n' 12.846. de 201 3, e ao @, o Contratado se
compromete a conduzir c seus negócic de fonm a ccÍtÍr fraudes, conupção e quaisguer oüros atos lesivos
à Adrninistração Pública, nacionalou estrangeira, de rnodo que o Contratado não poderá oÍerecer, dar ou se
comprorneter a dar a quem quêr que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que

seja, por conta própria ou por intermédio de outÍern, qualquer pagamento, doação, coínpensaçâo, vantagens
Ínanceiras ou beneÍícios de qua§uer esÉcie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste
cor rato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostoG, cobboradores e evertuais subcontratados,
caso permitida a subcontrataÉo.

9.2.1. O descumprimento das obrigaÉes pÍevistas na subdivisâo acima poderá subrneter o
Contratado à extinção unihteral do contrato, a cÍitéÍio do Contratante, sem prejuÍzo da aplcação das
sanções penais e adnÍnistrativas cabÍveis e, também, da instauração do pÍocesso administrativo de
rêsponsabilização de que tíatam a tgiJ:laql§.jlq?qÉ, e o Decreto estadual n069.588. de 2025.

9.3. O Contratado okiga€e a não adÍ tir a participaÉo, na execuÉo deste contrato, de:

9.3.1. agente pnblico de órgão ou entidade licitaÍtô ou contratarüe, ou têrcêiro quê auxilie a
conduçâo da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profssional especializado ou
funcionário ou representarúe de empresa que preste essessoria técnica, nos tennos dos §§ 1o e 2 do art.
9P da Lei no 14.133. de 2021

9.3.2. pessoa que marúenha vínculo de natureza lécnica, comercial, econômica, fnanceira,
trabalhista ou cúil com diÍigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado fun@o na licitação ou atue na fiscalzação ou na gestão do contrato, ou que delês seja
ónjuge, companheiÍo ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o lerceiro grau, nos termos
do inciso lV do art. 14 e/ou pará,gÍafo único do art. 48 da Lei n" 14.133. de 2021;

pessoas que se enquadrem nas dernais vedações pÍevistas no art. 14 da Lei no 14.'133. de

9.4. O ContÍatado de\rerá observaÍ a vedação constante do Decreto estedual no 68.&29. de 4 de setembro
de 2ü24.

9.3.3
2021

cúUsUI-A DÉCIMA . oBRIGAçÔES PERIIÍiIENTES À LGPD

10.1. No âmtito da execução do objeto deste contrato, o Contratado deve cumprir a Lei n" 13.709 de 14
de aoosto de 2018, com suas aftera@es subequentes (Lei Geral de Prdeção de Dados Pessoais - LGPD),
as demab norrnas legais e regularnentares aplicáveis à pÍoteÉo de dados pessoais, inclusive regulamentos
editdos pela Agência Nacional de Proteção de Dados, e deve observar as instruções por escÍito do
Contratante no tratamerúo dê dados pessoais.
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10.2. No âmbito da execução do objeto deste coÍÍrato, o Contratado deve clmprir a Lei no 13.709. de 14

de aooslo de 2018, com suas alterações subsequentes (Lei Geral dê Prc(eção de Dados Pessoais - LGPD),

as demais normas legais e regulamentares aplicáveis à proteção de dados pessoais, inclusive regulamenlos
editados pela Agência Nacional de Proteção de Dados, e deve observar as instruções por escrito do
Contratante no tratamento de dados pessoais.

10.2.1 O Contratado deve assegurar que o acesso a dados pessoais seja limitado aos empregados, prepostos

ou colaboradores que necessitem conhecer/acêssar os dados pertinentes, na medida em que sejam
estritamente necessários para as finalidades dêste contrato, ê cumprir a legislação aplicavel, assegurando
que todos êsses indivÍduos estejam sujeitos a compronissos de confidencialidade ou obÍigaçÕes profissionais

de confidencialidade.

í0.2.2 Considerando a natureza dos dados tratado6, as características específcas do tratamento e o estado
atual da tecnologia, as§m coíno os pÍincífios pÍevistc no caput do artigo 6" da Lei no 13.709, de 2018, o
Contratado deve adotar, em relação ac dados pessoais, rnedidas de segurança, tecticas e administrativas
aptas a proteger os dados e inÍorrna@es de acessos rÉo aúoÍizados e de situações acidentais ou ilícitas de
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

10.2.3 Considerando a natureza do tratamento, o Contratado de\re, erquanto operador de dados pessoais,

implenEntar medidas técnicas e organizacionais apropriadas para o cumprirÍlento das obÍigaçõês do
Contratante previstas na t9!_dj!-3J09J.e2!I!-9.

10.2.4 O Contratado deve:

í0.2.4.'l noüficar o Contratante na pÍimeiÍa oportunidade possível, ao receber requerimênto de um ütular de
dados, na forma previ$a no artigo í8 da Lei no í3.709. de 2018; e

'í0.2.4.2 quando for o calso, ao(iliar o Contratante na ehboração da resposta ao requerimento a que se refere
a subdivisão anteÍior.

10.2.5 O Contratado deve notificar ao Contratante, na pÍimeira oportunidade possível, a ocorrência de
incidente dê sêgurança relacionado a dadG pessoais, fornecendo informações suficientes para que o

Contratante cumpra quaisquer obÍigações de comunicar à aúoridade nacional e aos ütulares dos dados a
ocoÍrência do incidente de segurança sujeita à Lei n" 13.709. de 2018.

10.2.6 O Contratado deve adotar as medkias cabíveis para auilar na investigação, mitigação e reparaÉo
de cada um dos incidentes de segurança.

10.2.7 O Contratado deve aLxilar o Conúatante na elaboração de rehtórios de impacto à prote@o de dados
pessoais, observado o dispcto no artigo 38 da Lei n" 13.709. de 2018, no âmbito da êxecução deste Contrato-

í0.2.8 Na ocasião do encenamento desle contrato, o Contratado deve, imediatamente, ou, mediantê
juslificativa, em até í0 (dez) dias úteis da data de seu encerramento, devolver todos os dados pessoais ao
Contratante ou êliminá-los, conforme decisão do Contratante, inclusive eventuais óFias de dados pessoais

tratados no âmtito deste contrato, certificando por escrito, ao Contratante, o cumprimênto destâ obrigação.

í0.2.9 O Contratado deve colocar à disposição do Contratante, conforme solicitado, toda inÍormaÉo
necessária para demonstÍar o cumgimento do disposto nesta cláusula, e deve permitir auditorias e contribuir
com ehs, incluindo inspeçÕes, pelo Contratante ou auditor por ele indicado, em rêlaÉo ao tratamento de
dados pêssoais.

'10.2.10 O Contratado Íesponderá por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao ContÍatante ou a
tercêiros decorrentes do descumpdrnento da !CI_.!3_.L3J99J.9_2.qLE ou de instruÇões do Contratante
rêlacionadas a este contrato, não excluindo ou reduzirdo essa responsatilidadê a fscalização do Contratante
em seu acompanhamento.

10.2.1 1 Caso o objeto da presente contratação ênvolva o tratarnento de dados pessoais com Íundamento no
consêntimento do titular de que trata o inciso I do aúigo 7o da Lei no 13.709. de 2018, deverão ser observadas
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pelo Contratado ao longo de toda a vigência do contrato todas as obÍigações específicas vinculadas a essa
hipótese legal de tratamento de dados pessoais, conforme instruÇões por escrito do Contratante.

10.2.12 É vedada a transferência de dados pessoais, pelo Contratado, para fora do terÍitório do Brasil sem o
prévio consentimento, por escrito, do Contratante, e demonstração da observância, pelo Contratado, da
adequada proteção desses dados, cabendo ao Conlratado o cumprimento de toda a legislação de proteção

de dados ou de privacidadê nacional e de outro(s) país(es) que fot aplicável.

cúusuLA DÉctMA PR|METRA -GARANTIA DE EXECUÇÃO {art.92. Xll
11.í. Não haverá exigência de garanüa contratual da execução.

CúUSULA DÉclMA SEGUNDA - INFRAçÔES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS (AÍ!.92.I!V)

12.1. Comete infração administrativâ, ne termos da @i3!!{!!fu!ql@l o Contratdo que:

a) der causa à inexecu@o parcial do contrato;

b) der causa à inexecu@o parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

ÍuncionanEnto dos seÍviÇos públicG ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuÉo total do contrato;

O ense.iar o retardamento da execuÉo ou da entrega do otiêto da contÍataÉo sem motivo justificado;

e) apresêntar documentação faba ou prestar dechração Íaba durante a execução do conlrato;

0 praticar ato fiaudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou corrEter fraude de qualqueÍ natureza;

h) praticar ato bsivo prêüsto no art. 5o da @.
'12.2. Garanüda a prévia defese, serão aplcadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descÍitas
as seguintes sançÕes:

i) Advertência, se o Contratado der ceusa à inexecução p€rcialdo contrato, quando não se justncar a

imposição de penalidade mais gÍave (art. 156. § 2. da Lei no 14.133. de 2021);

iD lmpêdimênto dê licitar ê contratar, se praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "C e'd" dâ
suMivisão anterior desta dáusuh, quando não se ju$iÍcar a imposição de penaliddê mâis grave (art.

150, -§ 4", da Lei no 14.133. de 2021)

iii) Declaraçáo de inidonddade para licitar ou conúatar, quando praücadas as condúas descritm nas
alíneas 'e", ?, "9" e "h'da subdivisão anteÍior desfia cláusuh, bem corp nas alíneas "b", 'c" e "d" da
reÍerida subdivisão, quejusüfiquem a imposição de pênalidade rmis grave (art. í56. § 50. da Lei no 14.133.
de 2021\.

iv) Muttâ:

(1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

(2) MoÍatóÍia de 0,07% (meio por cento) do valor total do contrato poÍ dia de afaso injustificado,
até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobseÍvância do prazo fixado para suplementação ou
Íeposição da garantia

a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias aúoÍizâ a AdminisÍação a promover a extinção do
contrato por descumpÍimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o lEisg
I do caout do aÍt. 137 da Lei n' 14.133. de 202í;

(3) Compensatória, para as anfra@es descritas nas alíneas "e' a "h' do item 12.1, de 2lo/o (vinte
por cento) a 30o/o (trinta por cerúo) do valor do Contrato;
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(4) Compensatória, para a inexecuÉo total do contrato prevista na alínea "C do item 12.í, de
20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato;

(5) Para infraÉo descrita na alínea 'b'do item í2.1, a multa será de í0% (dez por cento) a 2oo/o

(vinte por cento) do valor do Contrato;

(6) Para inírações descritas na alínea'd'do item 12.1, a multa será de 5% (cinco por cento) a
10olo (dez por cento) do valor do Contrato;

@ Para a infra@o descrita na alínea 'a'do item 12.1, a mutta será de 1% (um por cento) a 10026

(dez por cento) do valor do Contrato.

12.3. A aplica@o das sançôes previstas neste Corúrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaÉo integraldodano causado ao Contratante @.
12.4. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com 6 dêrvEis sanções prevists neste Contrato (art.

156. § 70. da Lei no 14.133. de 2021).

12.4.1 . Antes da ap[caÉo da multa será íacultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias útêis, contado da data de sua intimaÉo (art. 157 da Lei n" 14.133. de 2021).

'12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem supeÍiores ao valor do pagamento

eventualrnente devido pelo Contratante ao Contrahdo, além da perda desse valor, a diÍerença seÉ
descontada da garantia prestada, c6o exigida na doorncntação que irúegÍa este instrumento, ou, quando

ÍoÍo caso, será cobrada judicialmente (art.'156. § 8". da Lei n'í4.133. de 2021).

12.5- A aplicação das sanções realizar-se-á êm processo administativo que assegure o contraditório e a
amph deÍêsa ao Contratado, observando-se o procedimento pÍevisto no aprt e WrágíaÍos do art. 158 da
Lei no 14.133. de 2021, para as penalidades de impedinEnto de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou conaatar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. § 1". da Lei n'14.í33. de 202'l):

a) a naturêza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou denuantes;

d) os danos quê dêla provierem para o ContÍatante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

12.7 . As sanções são aúônomas e a aplicação de uma não exclui a de oúra.

'12.8. Os atos previslos como infraçõ€s administrativas na tCi_E:_!41-33JD2021, ou em outras leis de
licita@s e contratos da Administra@o Pública que tambem sejam tiFificados coÍno atos lesivos na Lei no

'12.846. de 2013, serão apurados e ju§ados conjurúarnentê, n6 mesÍnos aúos, observadoG o Íito
procêdimental e autoridade competerúe definidos na reÍerida Lei art. 159 da Lei no 133 de 1

12.9. A peÍsona[dade jurídica do Contratado podeÉ ser descomiderada sempre que úilizada com abuso
do direito para facilitar, encobír ou dissimular a prática do6 atos ilícitos prêvistos na Lei no 14.133. de 2021 ,

ou para provocar conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções adicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica

sucêssora ou a empresâ do mesmo raro com relação de co[gaÉo ou controle, de Íato ou de direito, com o
sancionado, observados, em todos os casos, o corúíaditóÍio, a ampla defesa e a obÍigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160 da Lei n" 14.'133. de 2021).

12.10. O Contratante dêverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, inÍormaÍ e manter atualizados os dados relaüvos às sanções por êle apficadas, para fins de
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publicidade no Cadastro Nacional de Emprêsas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punides (Cnsp), inslituÍdos no âmbito do Podêr Executivo Federal Ql!!-lgl !s-tgi-!:llJ-33Je
M).
12.1 I . As sanções de impedimento de licitaí e contratar e dechração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da L€i n" 14.133. de 2021

cúusuLA DÉqMA TERCETRA - DA EXINçÃO CONTRATUAL (arr.-9?,_{X)

13.1 . O contrato poderá sêr extinto na Íorma, pelos motivos e com as consequências previstos nos artiqos
1.\7 

^ 9 ê í55 a 163 da Lei ao 1Á. 141 da )0)1

13.'l .1 . O Contratado reconhece desde já os direitos do ContÍatante nos casos de extinção por ato

unilateral da Administração, prevista no artigo 138 da Lei no 14.133. de 2021

13.1.2. O contrato podêÉ ser eÍinto por algum dos moüvos previstos no artigo í 37 da Lei no 14.1 33.

de 2021, devendo a ertinção sêr ÍoíÍnalmente rnoüvada nos autos do pro@sso, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

13.1.3. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estnÍura da empresa não ensejará a

extinção contratual se não resringir sua capacidade dê concluir o contrato.

í3.1.3.1. Se a operaÉo societária dê que trata a suMivisão acínra implicar mudança em pêssoa
jurídica contratada, deverá ser formalizada alteração subjetiva por termo aditivo.

'13.2- O termo de extinÉo, sempre que possível, sêÉ precedido da indicação de:

13.2.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou paÍcialmente cumpridos;

13.2.2- Rela@o dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;

13.2.3. lndenizaÉes e multas.

13.3. A extin@o do contralo não configura óbice para o reconhecimênto de evêntual desequilÍbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 .

caout da Lei n'14.133. de 2021).

13.4. Se for constdada irreguhÍidade no procedimento licitatório ou na exêcuÉo contratual, caso não seja
possível o saneamento, a decisão pelo Contratante soEe a suspensão da execução ou sobre a declaração
de nulidade do contrato somente seÉ adotada na hipótese em que se revelar medida de inter6se púHico,

observado o disposlo nos artbos 147 a 149 da Lei n" 14.133. de 2021, conferindo-se ao Contratado
oportunidade parâ pÍévia manifestação e participação na instrução.

cúusuLA DÉclMA QUARTA - DOTAçÂO ORÇAMENTÁRrA taÍt. 92. Vilt)

'14.1. No presente exercÍcio, as despesas decorentes desta contratação coÍÍerão à conta de recursos
específcos consignados no respectivo Orçamento do Estado, na dotação abaixo discriminada:

l. Gestão/Unidade: 00001/180í30

ll. Fonte de Recursos: 150010001

lÍ1. ProgÍama de Trabalho: 06181180149890000

lV. Elemento de Despesa: 33903999

V. Plano lntêmo: í80205

Vl. Nota de empenho 2026NE00394

14.2. Quando a execução do contrato ultrapêssar o presênte exercício, a dotação relaüva ao(s) exercício(s)
financeiro(s) subsequentê(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respêctiva e liberação dos
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a, confôrme

E assim, poÍ estarem as partes justas e contÍatadas, Íoi lav nte instru em 01 (uma)
que produzavia, que, lido e achado conforme pelo Contratado e pelo Contrata es assinado

todos os efeitos de Direito, sendo assinado tamtÉm pelas testem

Jundiaí, 24 dê agosto de 2026.

dentificâdâs

LUIZ CARLOS BRANCO JUNI

113

, var

as abaix

cúusut-A DÉcrMA QUrÀÍrA - Dos cAsos oMlssos íart. 92. llll
15.1. Aplicarn-se aoti casos ombsos as disposições conüdas na Lei n' 14.133. de 2021, e disposições

reguhmentares pertinentes, e, subsidiariamente, as dbposições contidas na §!a!p.1Ql§,-gl9;1Q!Q=.1X1g1igq
de DeÍesa do Consumidor - ê pÍincípios geÍais dos contratos.

cúUsULÂ DÉCIMA sExTA -ALTERAÇÔES
16.í. Eventuab altera@es corÍratuais rêger-sê-ão pela disciplina dos arts. 124 e seouintes da Lei no

14.133. de 2021 .

16.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas rnesmas condiçõês mntratuais, os acréscimos ou supressões
que se Ízerem necessários no otieto, a critério exclusivo do ContrataÍúe, até o lin*te de 25oÁ (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. Se o contrâto não mntemdar preços unitáÍios para serviçc cujo ditamento sê fizeÍ necessário,

esses serão fxados por meio da aplicação da íelaÉo geral entre os valores da proposta e o do orçamento-

base da AdministÍação sobre os pÍêços referenciais ou de mercado úgentes na data do aditamênto,
respeitados os limites estabelecidos no aft§o 125 da Lei n" 14.133. de 2021 .

16.4. Eventuais alterações contratuais de\rerâo ser prorno/idas mediante celebração dê termo aditivo,

respeitadas 6 dispcições da !91!:_l4l_33J92921, adnitindo-se que, nos casos de ju.{ificada necessklade

de antecipação de seus efeitos, a fonmlizaÉo do aditivo ocona no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da
Lei n" '14.133. de 2021).

16.5. Caso haja alteração unilateral do contrato que aurnênte ou dirÍinua os encargos do Contratado, o
equilíbdo econônÍco-financeiro inicial será restabelecido no rnesmo tenno aditivo.

16.6. RegistÍos que não caracterizam alteraÉo do contrato podem ser realizados por simplês aposlila,
dispensada a cêleb,raÉo de termo aditivo, na forma do @.

cúUsUI-A DÉgíUIA SÉIMA - PUBUCAçÂO

17.1. lncumtirá ao Contratante divulgar o píesente instrurnento no Portal Nacional de ContrataçÕes

Públicas (PNCP), na forÍna prevista no 4-94-de!eil4l-33Je2921, bem como no respectivo sftio oficial na

lnternet, em atenção ao ai.91, @prt, da Lei n'14.133. de2021, eao@,
dc art. 22 do Decreto esladual no 68.155. de 2023.

cúusul-A DÉclMA otTAvA- FoRo íart. 92. §íol

í8.1. Fica eleito o Foro da Cornarca da CaSital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer questões
que deconeÍem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfêra
art. 92. § 10. da Lei no í4.133. de 2021.
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TERI'O DE CO TO ADMINISTRATIVO NO 009/2026

IDA SIMO LEOPARDI

prietária empresa

comércio de Veículos Ltda

/.

CAT

Su

TESTEMUNHAS:

FÁBIo LABECCA
Agente de Telecomunica
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de Telecomunica ções
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